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____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1. DOS FATOS

1.1. Trata-se de proposta de aprovação do Termo de Credenciamento em favor do IBREP -
INSTITUTO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL LTDA para aplicação da prova eletrônica de
conhecimentos, com emissão de cer�ficado, para comprovação da aprovação de Transportador
Autônomo de Cargas - TAC e/ou Responsável Técnico - RT em curso específico estabelecida na
Resolução 4.799/2015.

1.2. Os autos foram inaugurados em 16/6/2021 com a juntada do requerimento de
Credenciamento pelo IBREP , em seguida, prosseguiu-se a instrução do feito, na qual se destacam os
seguintes documentos relevantes para a presente análise:

• OFcio circular N2001/IBREP/2021 (SEI 6861910), de 01/6/2021, em que o IBREP requer o
credenciamento e encaminha a documentação anexa para fins de comprovar os requisitos ;

• SEI 50500.067794/2021-61, inaugurado pelo OFcio n° 002/IBREP/2021, de 7/7/2021, com
documentação complementar encaminhada (SEI 7385458, 7385461, 7385464, 7385465,
7385466);

• SEI 50500.068472/2021-30, contendo documentação adicional da empresa e seus sócios (SEI
7416719, 7416721, 7416724, 7416725, 7416727);

• Cer�ficado de Regularidade do FGTS em nome da IBREP, com validade até 20/08/2021 (SEI
7471671);

• Check List - "Memória de Verificação de Documentação - Chamamento Público nº 02/2018" (SEI
7471726), de 27/7/202.

 

1.3. Em 28/7/2021, foi elaborado o Relatório à Diretoria SEI Nº 71/2021 (SEI 7491991),
asseverando que a requerente "cumpriu as exigências previstas no Edital de Chamamento Público,
conforme Check List nº 7471726, estando apta ao respec�vo credenciamento para aplicar a prova
eletrônica de conhecimentos, com emissão de cer�ficado, para comprovação da aprovação de
Transportador Autônomo de Cargas (TAC) e/ou Responsável Técnico (RT) em curso específico", para
concluir pela proposição do credenciamento do IBREP, nos termos da Minuta de Deliberação (SEI
7491903) encaminhada.

1.4. Após sorteio a esta Diretoria, em 29/7/2021, e encaminhamento dos autos pelo
DESPACHO CODIC (SEI 7510222) nessa mesma data, pelo Despacho DDB SEI 7612863, de
4/8/2021, foi solicitada à Procuradoria Federal junto à ANTT (PF-ANTT) a análise jurídica da proposta
de Termo de Credenciamento.

1.5. Em 3/9/2021, a PF-ANTT encaminhou o PARECER n. 00283/2021/PF-ANTT/PGF/AGU,
aprovado pelo DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 00132/2021/PF-ANTT/PGF/AGU e DESPACHO n.
01890/2021/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI 7991770), que, em síntese, corroborou pela juridicidade da
proposta, ressalvadas as orientações pela necessidade de (i) juntada de novas cer�dões atualizadas
(dentro do prazo de validade) para viabilizar a assinatura do Termo de Credenciamento, e (ii) que a
Agência assegure que todos os requisitos constantes do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 02/2018
(FLS.434/444 do processo 50500.153901/2016-14) estão atendidos, em especial os que indicados nos
itens 14 a 17 do Parecer. 

1.6. Em seguida, por intermédio do DESPACHO DDB 8031239, em 6/9/2021, foi solicitada a
inclusão deste processo na pauta da 62ª Reunião Deliberativa Eletrônica (13 a 17/9/2021).

1.7. Esses são os fatos. Passo à análise. 

 

2.  DA ANÁLISE PROCESSUAL

2.1. A  presente proposta envolve a aprovação do Termo de Credenciamento em favor
do IBREP - INSTITUTO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL LTDA, cujo requerimento de
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credenciamento visa à  aplicação da prova eletrônica de conhecimentos, com emissão de cer�ficado,
para comprovação da aprovação de Transportador Autônomo de Cargas - TAC e/ou Responsável
Técnico - RT em curso específico.

2.2. Tal matéria submete-se ao contexto da regulação da Resolução 4.799/2015
(procedimentos para inscrição e manutenção no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de
Cargas - RNTRC), cabendo ressaltar as categorias e respec�vos requisitos que permitem a inscrição
do Transportador Rodoviário Remunerado de Carga-TRRC no RNTRC, inclusive, curso específico para
o Transportador Autônomo de Cargas-TAC ou para o Responsável Técnico-RT para fins da inscrição do
transportador no RNTRC e a consequente emissão do Certificado do RNTRC-CRNTRC , a saber:

Art. 6º Para inscrição e manutenção do cadastro no RN TRC, o TRRC deve atender aos seguintes
requisitos, de acordo com as categorias:

I - Transportador Autônomo de Cargas - TAC:

a) possuir Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ativo;

b) possuir documento oficial de identidade;

c) ter sido aprovado em curso específico ou ter ao menos três anos de experiência na atividade;

d) estar em dia com sua contribuição sindical, e

e) ser proprietário, coproprietário ou arrendatário de até três veículos automotores de carga
categoria "aluguel" na forma regulamentada pelo CONTRAN.

II - Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas - ETC:

a) possuir Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - CNPJ ativo;

b) estar cons�tuída como pessoa jurídica por qualquer forma prevista em Lei, tendo o transporte
rodoviário de cargas como atividade econômica;

c) ter sócios, diretores e responsáveis legais idôneos e com CPF ativo;

d) ter Responsável Técnico idôneo e com CPF a<vo com, pelo menos, 3 (três) anos na a<vidade,
ou aprovação em curso específico;

e) estar em dia com sua contribuição sindical, e

f) ser proprietário ou arrendatário de, no mínimo, um veículo automotor de carga categoria
"aluguel", na forma regulamentada pelo CONTRAN.

III - Cooperativa de Transporte Rodoviário de Cargas - CTC:

a) possuir Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - CNPJ ativo;

b) estar cons�tuída na forma da Lei específica tendo a a�vidade de transporte rodoviário de cargas
como atividade econômica;

c) ter responsáveis legais idôneos e com CPF ativo;

d) ter Responsável Técnico idôneo e com CPF a<vo com, pelo menos, três anos na a<vidade, ou
aprovação em curso específico;

e) comprovar possuir, por meio do Ato Constitutivo, no mínimo, vinte cooperados;

f) ter registro na Organização das Coopera�vas Brasileiras - O CB ou na en�dade estadual, se
houver, mediante apresentação dos estatutos sociais e suas alterações posteriores, e

g) ser proprietário, coproprietário ou arrendatário de pelo menos um veículo automotor de carga
categoria "aluguel", na forma regulamentada pelo CO NTRA N. (Redação do inciso dada pela
Resolução ANTT Nº 5.081 de 27/04/2016).

§ 1º Para efeito do cumprimento da alínea "g", inciso III deste ar�go, a CTC deverá comprovar a
propriedade ou a posse de veículos em nome de cada um de seus cooperados.

§ 2º A CTC poderá comprovar a propriedade ou a posse de veículo automotor de carga e de
implementos rodoviários em seu nome ou no de seus cooperados, respeitado o requisito
estabelecido na alínea "g", inciso III deste ar�go. (Redação do parágrafo dada pela Resolução A NTT
Nº 5.081 de 27/04/2016).

§ 3º A relação societária entre cooperado e coopera�va poderá ser comprovada pela ficha
matrícula prevista na legislação específica e/ou certidão de sócio.

 

Art. 11. O Cer�ficado do RNTRC-CRNTRC será emi�do imediatamente, efe�vada a inscrição do
transportador no RNTRC e a qualquer tempo, com prazo de validade de 5 (cinco) anos.

Art. 16. O curso específico para o TAC ou para o Responsável Técnico deverá ser ministrado
considerando a estrutura curricular mínima das matérias que compõem a ementa a ser
publicada pela ANTT.

§ 1º Considerar-se-à aprovado o aluno que ob<ver aproveitamento superior a 60% (sessenta
por cento) da nota máxima em prova de conhecimento. § 2º Considerar-se-á equivalente à
aprovação em curso específico, a aprovação em exame cons<tuído de prova convencional ou
eletrônica, na forma estabelecida pela AN TT, sobre o conteúdo programá<co definido, devendo
obter, no mínimo, sessenta por cento de aproveitamento.

[grifos acrescidos]

 

2.3. Cabe mencionar que, após a edição da Resolução 4.799/2015, a Deliberação nº 293, de
08 de outubro de 2015, estabeleceu que a prova de conhecimento necessária para aprovação em
curso específico para o Transportador Autônomo de Cargas - TAC ou para o Responsável Técnico - RT,
prevista no art.16 dessa Resolução, será exclusivamente eletrônica: 

Deliberação nº 293, de 08 de outubro de 2015:

Aprova a celebração do Primeiro Termo Adi�vo ao Acordo d e Cooperação Técnica nº 03/2012,
celebrado entre a Agência Nacional de Transportes Terrestres e o SEST SENAT

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres – A NTT, no uso de suas atribuições,
fundamentada no Voto DMV – 050, de 8 de outubro de 2015, e no que consta do Processo nº
50500.041568/2012-60, DELIBERA:

Art. 1º Aprovar a celebração do Primeiro Termo Adi�vo ao Acordo de Cooperação Técnica nº
03/2012, celebrado entre a Agência Nacional de Transportes Terrestres e o Serviço Social do
Transporte/Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte – SEST SENAT, para alterar as
disposições da CLÁUSULA SEGUNDA; da CLÁUSULA TERCEIRA; da CLÁUSULA QUA RTA; da CLÁUSULA
SÉTIMA; da CLÁUSULA NO NA, e da CLÁUSULA DÉCIMA, do Acordo de Cooperação Técnica nº
03/2012.

Art. 2º Estabelecer, em razão da ampla capilaridade, da infraestrutura disponível, de sua função
social e do Acordo de Cooperação Técnica nº 03/2012, ao SEST/SENAT, a aplicação das provas de
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conhecimento.

Art. 3º Estabelecer que a prova de conhecimento necessária para aprovação em curso específico
para o Transportador Autônomo de Cargas - TAC ou para o Responsável Técnico - RT, prevista no
art.16 da Resolução ANTT nº 4.799, de 27 de julho de 2015, seja exclusivamente eletrônica.

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

[grifos acrescidos]

 

2.4. No âmbito do processo 50500.153901/2016-14, foi aprovada a abertura do Edital de
Chamamento Público nº 2/2018 (DOU em 14/03/2018), para selecionar e credenciar en<dades
(pessoas jurídicas) interessadas em desenvolver o sistema de aplicação e agendamento da prova
eletrônica de conhecimentos, oferecendo-a aos interessados, com emissão de cer<ficado,
consoante o art.6º da Resolução ANTT 4.799/2015, oportunizando ao TAC e ao RT comprovar
atendimento a um dos requisitos - "curso específico" -, de que trata o art. 16 dessa Resolução,
para fins de inscrição e manutenção do seu cadastro no RNTRC. Destacam-se desse
processo 50500.153901/2016-14: os principais documentos que regem o credenciamento objeto
destes autos: 

• Deliberação nº 62/2018 (fl. 255), que aprovou o Edital, o Termo de Credencial e o Aviso rela�vos
ao Chamamento Público n° 02/2018;

• Edital de Chamamento Público (fls. 258/269);

• Termo de Credenciamento (fls. 270/274);

• Aviso de Chamamento Público (fls. 275/276);

• Deliberação n° 491/2018 (fl. 376), que formalizou a delegação de competência à
Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário Mul�modal de Cargas (SURO C) para que
possa alterar o Anexo do Edital de Chamamento Público nº 002/2018, que trata das especificações
técnicas da rede equipamentos;

• Deliberação n° 75/2019 (fl. 433), que aprovou a retificação do Edital de Chamamento Público nº
002/2018 e do Termo de Credenciamento, aprovados pela anterior Deliberação nº 62/2018,
culminando no EDITAL DE CHAMAMEN TO PÚBL ICO nº 002/2018 re<ficado (fls. 434/444) e no
Termo de Credenciamento (fls. 445/449).

 

2.5. Em análise técnica pela Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário e
Mul�modal de Cargas (SUROC), em face do requerimento de credenciamento dos presentes autos,
cabe destacar que a mesma considerou a documentação da parte interessada
(SEI 6861910, 50500.067794/2021-61 e 50500.068472/2021-30), bem como a avaliação
técnica por check list (SEI 7471726), de modo que o Relatório à Diretoria nº 71/2021 (SEI 7491991),
que encaminhou a Minuta de Deliberação CIMTC (SEI 7491903), assim apresentou jus�fica�va técnica
e conclusão pela aprovação do Termo de Credenciamento, a saber:

PROPOSIÇÃO E JUSTIFICATIVA

Em 01/06/2021, a Empresa IBREP - INSTITUTO BRA SILEIRO DE EDUCAÇÃO PRO FISSIO NA L LTDA,
CNPJ 08.146.138/0001-05, situada na Rua Lauro Linhares, n. 688, Sala 401 e 501, bairro Trindade,
na cidade de Florianópolis, no estado de Santa Catarina, representada por DIO GO RA IMUNDO
MA RTINS, solicitou o referido credenciamento, conforme consta no processo
nº 50500.055203/2021-11.

 

Após análise pelo Grupo de Trabalho da documentação encaminhada pela empresa constatou-se
que a mesma cumpriu as exigências previstas no Edital de Chamamento Público, conforme
Check L ist nº 7471726, estando apta ao respec<vo credenciamento para aplicar a prova
eletrônica de conhecimentos, com emissão de cer<ficado, para comprovação da aprovação de
Transportador Autônomo de Cargas (TAC) e/ou Responsável Técnico (RT) em curso específico.

 

CONCLUSÃO

 Que a Diretoria Colegiada, no uso de suas atribuições, delibere por aprovar o credenciamento da
empresa IBREP - IN STITUTO BRASIL EIRO DE EDUCAÇÃO PROFISSION AL LTDA, CNPJ
08.146.138/0001-05, para aplicação da prova eletrônica de conhecimentos, com emissão de
cer�ficado, para comprovação da aprovação de Transportador Autônomo de Cargas (TAC) e/ou
Responsável Técnico (RT) em curso específico estabelecida na Resolução 4799/2015. [grifos
acrescidos]

 

2.6. Quanto à juridicidade da matéria, cabe destacar as principais análises da recente
manifestação da Procuradoria Federal junto à ANTT (PF-ANTT) –PARECER n. 00283/2021/PF-
ANTT/PGF/AGU, aprovado pelo DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 00132/2021/PF-ANTT/PGF/AGU
e DESPACHO n. 01890/2021/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI 7991770) - aprovada como manifestação
referencial a ser aplicada a outros casos semelhantes no contexto do Edital de Chamamento Público
n° 02/2018, sob os seguintes destaques :

EMENTA: I - CREDENCIA MENTO DE ENTIDA DES RESPO NSÁVEIS PELA A PLICAÇÃO DA PROVA
ELETRÔ NICA DE CO NHECIMENTO S, CO M EMISSÃO DE CERTIFICA DO, PA RA CO MPROVAÇÃO DA
A PROVAÇÃO DE TRA NSPO RTA DO R AUTÔ NO MO DE CA RGA S E/O U RESPO NSÁVEL TÉCNICO EM
CURSO ESPECÍFICO; II - RESO LUÇÃO A NTT Nº 4.799/2015; III - EDITA L DE CHA MA MENTO PÚBLICO
Nº 002/2018; IV - REGULARIDADE FORMAL DO PROCESSO; V - APROVAÇÃO COM RESSALVAS.

(...)

7. Como visto, a presente análise centra-se no requerimento formulado pelo IBREP - INSTITUTO
BRA SILEIRO DE EDUCAÇÃO PRO FISSIO NA L LTDA. no intuito de ter sua cer�ficação aprovada nos
termos do Edital de Chamamento Público nº 2/2018, publicado no DO U de 14/3/2018, para
aplicar a prova eletrônica de conhecimentos, com emissão de cer�ficado, para comprovação da
aprovação de Transportador Autônomo de Cargas (TAC) e/ou Responsável Técnico (RT) em curso
específico, com base em conteúdo programá�co previamente divulgado pela A NTT, em
cumprimento à Resolução ANTT nº 4.799/2015.

8. Dito isso, mostra-se necessário analisar a referida Resolução quanto a essas disposições. O art.
6º da Resolução A NTT nº 4.799, de 27 de julho de 2015, que regulamenta procedimentos para
inscrição e manutenção no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas (RNTRC) e
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dá outras providências, dispõe que, um dos requisitos para inscrição e manutenção do cadastro no
RNTRC é possuir, pelo menos, três anos de experiência na a�vidade, ou ter sido aprovado em curso
específico. Essa regra é válida para Transportador Autônomo de Cargas – TAC e para Responsável
Técnico - RT de Empresas de Transporte Rodoviário de Cargas - ETC ou Coopera�vas de Transporte
Rodoviário de Cargas – CTC. Senão vejamos:

Art. 6º Para inscrição e manutenção do cadastro no RNTRC, o TRRC deve atender
aos seguintes requisitos, de acordo com as categorias:

I - Transportador Autônomo de Cargas - TAC:

a) possuir Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ativo;

b) possuir documento oficial de identidade;

c) ter sido aprovado em curso específico ou ter ao menos três anos de
experiência na atividade;

d) estar em dia com sua contribuição sindical, e

e) ser proprietário, coproprietário ou arrendatário de até três veículos automotores
de carga categoria "aluguel" na forma regulamentada pelo CONTRAN.

II - Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas - ETC:

a) possuir Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - CNPJ ativo;

b) estar cons�tuída como pessoa jurídica por qualquer forma prevista em Lei, tendo
o transporte rodoviário de cargas como atividade econômica;

c) ter sócios, diretores e responsáveis legais idôneos e com CPF ativo;

d) ter Responsável Técnico idôneo e com CPF ativo com, pelo menos, 3 (três) anos
na atividade, ou aprovação em curso específico;

e) estar em dia com sua contribuição sindical, e

f) ser proprietário ou arrendatário de, no mínimo, um veículo automotor de carga
categoria "aluguel", na forma regulamentada pelo CONTRAN.

III - Cooperativa de Transporte Rodoviário de Cargas - CTC:

a) possuir Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - CNPJ ativo;

b) estar cons�tuída na forma da Lei específica tendo a a�vidade de transporte
rodoviário de cargas como atividade econômica;

c) ter responsáveis legais idôneos e com CPF ativo;

d) ter Responsável Técnico idôneo e com CPF a<vo com, pelo menos, três anos na
atividade, ou aprovação em curso específico;

e) comprovar possuir, por meio do Ato Constitutivo, no mínimo, vinte cooperados;

f) ter registro na Organização das Coopera�vas Brasileiras - O CB ou na en�dade
estadual, se houver, mediante apresentação dos estatutos sociais e suas alterações
posteriores, e

g) ser proprietário, coproprietário ou arrendatário de pelo menos um veículo
automotor de carga categoria "aluguel", na forma regulamentada pelo CO NTRA N.
(Redação do inciso dada pela Resolução ANTT Nº 5.081 de 27/04/2016).

§ 1º Para efeito do cumprimento da alínea "g", inciso III deste ar�go, a CTC deverá
comprovar a propriedade ou a posse de veículos em nome de cada um de seus
cooperados.

§ 2º A CTC poderá comprovar a propriedade ou a posse de veículo automotor de
carga e de implementos rodoviários em seu nome ou no de seus cooperados,
respeitado o requisito estabelecido na alínea "g", inciso III deste ar�go. (Redação do
parágrafo dada pela Resolução ANTT Nº 5.081 de 27/04/2016).

§ 3º A relação societária entre cooperado e coopera�va poderá ser comprovada
pela ficha matrícula prevista na legislação específica e/ou cer�dão de sócio. [Grifos
originais]

9. O art. 16 da aludida Resolução assevera que o curso específico seguirá conteúdo programático a
ser definido pela A NTT e que o aluno será considerado aprovado, se ob�ver aproveitamento
mínimo de sessenta por cento da nota máxima em prova de conhecimento. Além disso, o § 2º do
mencionado ar�go dispõe ainda que equivalerá ao referido curso específico a aprovação em
exame cons�tuído de prova convencional ou eletrônica, conforme estabelecido pela A NTT, sobre o
conteúdo programá�co definido, devendo obter, no mínimo, os mesmos sessenta por cento de
aproveitamento nessa prova:

Art. 16. O curso específico para o TAC ou para o Responsável Técnico deverá ser
ministrado considerando a estrutura curricular mínima das matérias que
compõem a ementa a ser publicada pela ANTT.

§ 1º Considerar-se-á aprovado o aluno que ob�ver aproveitamento superior a
sessenta por cento da nota máxima em prova de conhecimento.

§ 2º Considerar-se-á equivalente à aprovação em curso específico, a aprovação em
exame cons�tuído de prova convencional ou eletrônica, na forma estabelecida pela
A NTT, sobre o conteúdo programá�co definido, devendo obter, no mínimo,
sessenta por cento de aproveitamento na prova. [Grifos originais)

10. Nesse diapasão, ressai salientar que a Deliberação A NTT nº 293, de 08 de outubro de 2015,
estabeleceu que a prova de conhecimento necessária para aprovação em curso específico para o
Transportador Autônomo de Cargas - TAC ou para o Responsável Técnico - RT, prevista no art.16
da Resolução ANTT nº 4.799, de 27 de julho de 2015, será exclusivamente eletrônica:

Deliberação nº 293, de 08 de outubro de 2015

Aprova a celebração do Primeiro Termo Aditivo a o Acordo d e Cooperação Técnica
nº 03/2012, celebrado entre a Agência Nacional de Transportes Terrestres e o SEST
SENAT A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres – A NTT, no uso de
suas atribuições, fundamentada no Voto DMV – 050, de 8 de outubro de 2015, e no
que consta do Processo nº 50500.041568/2012-60, DELIBERA:

Art. 1º Aprovar a celebração do Primeiro Termo Adi�vo ao Acordo de Cooperação
Técnica nº 03/2012, celebrado entre a Agência Nacional de Transportes Terrestres
e o Serviço Social do Transporte/Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte
– SEST SENAT, para alterar as disposições da CLÁUSULA SEGUNDA; da CLÁUSULA
TERCEIRA; da CLÁUSULA QUA RTA; da CLÁUSULA SÉTIMA; da CLÁUSULA NO NA, e da
CLÁUSULA DÉCIMA, do Acordo de Cooperação Técnica nº 03/2012.

Art. 2º Estabelecer, em razão da ampla capilaridade, da infraestrutura disponível, de
sua função social e do Acordo de Cooperação Técnica nº 03/2012, ao SEST/SENAT,
a aplicação das provas de conhecimento.
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Art. 3º Estabelecer que a prova de conhecimento necessária para aprov ação em
curso específico para o Transportador Autônomo de Cargas - TAC ou para o
Responsável Técnico - RT, prevista no art.16 da Resolução AN TT nº 4.799, de 27
de julho de 2015, seja exclusivamente eletrônica.

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. MA RCELO
VINAUD PRADO Diretor-Geral, Substituto (Grifamos)

11. Posteriormente, por meio do processo nº 50500.153901/2016-14, foi aprovada a abertura
de Chamamento Público nº 2/2018, publicado no DOU em 14/03/2018, para selecionar e
credenciar en�dades (pessoas jurídicas) interessadas em desenvolver o sistema de aplicação e
agendamento da prova eletrônica de conhecimentos, oferecendo-a aos interessados, com emissão
de cer�ficado, visando ao atendimento da Resolução A NTT nº 4.799/2015, art. 6º acima transcrito,
oportunizando ao TAC e ao RT à comprovação de um dos requisitos exigidos para fins de inscrição
e manutenção do seu cadastro no RNTRC.

12. Em uma análise inicial, temos que o supracitado processo administra�vo foi objeto de
apreciação desta Procuradoria Federal, que emi�u o Parecer nº 01129/2016/PFA NTT/PGF/AGU
(fls. 25/28), o Parecer nº 00824/2017/PF-A NTT/PGF/AGU (fls. 61/64), a Nota nº 00910/2017/PF-
A NTT/PGF/AGU (fls. 92/93), o Parecer nº 03144/2017/PF-A NTT/PGF/AGU (fls. 233/235), para fins
de prestar orientação jurídica quanto aos procedimentos e as cláusulas a serem adotadas pelo
chamamento público para provimento de Prova Eletrônica para TAC e RT, resultando no Voto à
Diretoria Colegiada (fls. 253/253v), na Deliberação Nº 062/2018 (fl. 255), na minuta de Edital de
Chamamento Público (fls. 258/269), na minuta de Termo de Credenciamento (fls. 270/274) e na
minuta de Aviso de Chamamento Público (fls. 275/276).

13. Na sequência, após nova manifestação desta PF-A NTT por meio do Parecer nº 01012/2018/PF-
A NTT/PGF/AGU (fls. 363/365), adveio a Deliberação N° 491, de 08 de agosto de 2018 (fl. 376) que
formalizou a delegação de competência à Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário
Mul�modal de Cargas (SURO C) para que possa alterar o Anexo do Edital de Chamamento Público
nº 002/2018, que trata das especificações técnicas da rede equipamentos.

14. Por fim, a Deliberação N° 075, de 15 de janeiro de 2019 (fl. 433) aprovou a re�ficação do
Edital de Chamamento Público nº 002/2018 e do Termo de Credenciamento, aprovados pela
anterior Deliberação nº 62, de 31 de janeiro de 2018, culminando no EDITA L DE CHA MA MENTO
PÚBLICO nº 002/2018 re�ficado (fls. 434/444) e no Termo de Credenciamento (fls. 445/449),
cujos trechos faz-se necessário destacar:

Processo nº 50500.153901/2016-14

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 002/2018 retificado (fls. 434/444)

(...)

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS

(...)

3.4. Os requerimentos deverão ser enviados à A NTT, no endereço: Setor de Clubes
Espor�vo Sul - SCES, Lote 10, Trecho 03, Projeto Orla Polo 8. CEP: 70.200-003 -
Brasília, DF. 3.5. Os requerimentos podem ser enviados por meio eletrônico para o
e-mail chpublico002_2018@anc.gov.br, desde que seja também postada e
encaminhada a versão impressa dos documentos à A NTT, para o endereço acima
indicado.

(...)

3.8. O valor máximo a ser cobrado pela realização da prova eletrônica é de R$
50,00 (cinquenta reais), a ser atualizado anualmente a par�r de zero hora do dia 1°
de julho, do ano subsequente ao da celebração do Termo de Credenciamento, com
base na variação do Índice de Preços ao Consumidor - IPCA do ano anterior,
calculado pela Fundação Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Estaes�ca - IBGE ou, na
hipótese de sua extinção, pelo índice que o suceder, definido em regulamento.

(...)

3.10. É vedado às Entidades a serem credenciadas:

3.10.1. Terem, em suas relações anteriores com a Administração Pública Federal
Direta ou Indireta, incorrido em pelo menos uma das seguintes condutas:

I. omissão no dever de prestar contas;

II. descumprimento injus�ficado do objeto de convênios, contrato de repasse ou
termos de parceria;

III. desvio de finalidade na aplicação de recursos públicos;

IV. dano ao Erário;

V. prá�ca de outros atos ilícitos na execução de convênios, contratos de repasse ou
termos de parceria, e

VI. prática de crimes contra o transporte.

(...)

5. DA AVALIAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DAS ENTIDADES

5.1. A  avaliação das propostas será realizada por Comissão, nomeada pela A NTT,
que deverá considerar, para o credenciamento da En�dade a entrega do
requerimento com documentação completa conforme estabelecido no item 3.3.

5.2. Serão consideradas aptas ao credenciamento as En�dades que atenderem ao
estabelecido no item anterior.

5.3. A  A NTT homologará e divulgará a relação de credenciados na página eletrônica
da Agência.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência do credenciamento das En�dades selecionadas por este
Edital é de 5 (cinco) anos, contados da publicação do extrato do Termo de
Credenciamento no Diário Oficial da União.

(...)

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado às parecipes rescindir o objeto deste Edital, formal e
expressamente, mediante aviso com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.

9.2. A ANTT poderá cancelar o credenciamento da Entidade perante a comprovação
de qualquer infração ao disposto neste Edital.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

(...)

10.4. O credenciamento poderá ser cancelado:
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I. pela situação prevista no item 8.4 deste Edital;

II. por interesse público, a qualquer tempo, unilateralmente pela ANTT;

III. pela não observância, total ou parcial, por parte do credenciado, das cláusulas e
condições aqui ajustadas;

IV. amigavelmente por acordo reduzido a termo; V. judicialmente, nos casos
previstos em Lei.

 

Termo de Credenciamento (fls. 445/449)

(...)

CLÁUSULA OITAVA - DA NÃO EXCLUSIVIDADE.

Este Termo é celebrado sem caráter de exclusividade, podendo, a critério da
AN TI, ser igualmente celebrado com outras en<dades, observadas as exigências
contidas no Edital de Chamamento Público n° 02/2018.

 

15. A  propósito, como se infere da Cláusula Oitava, acima transcrita, do Termo de Credenciamento
aprovado, trata-se de um instrumento celebrado sem caráter de exclusividade, podendo, a critério
da A NTT, ser igualmente celebrado com outras en�dades, observadas as exigências con�das no
Edital de Chamamento Público n° 02/2018.

16. Assim, tendo em vista que o processo nº 50500.153901/2016-14 resultou na aprovação do
Edital de Chamamento e do Termo de Credenciamento, a presente análise cingir-se-á ao exame
de legalidade da documentação apresentada pelo IBREP no intuito de aferir se foram
preenchidos os requisitos exigidos para a aprovação do seu requerimento e,
consequentemente, da Minuta de Deliberação (SEI 7491903) e da Minuta de Relatório à
Diretoria SEI Nº 71/2021 (SEI 7491991) propostos pela área técnica da ANTT.

17. Reputo necessário mencionar que o Modelo de Check List e o Modelo de Memória de
Verificação de documentação a serem u�lizados pela Administração, oriundos do Chamamento
Público nº 2/2018, repousam nos autos do processo nº 50500.153901/2016-14, às fls. 310/311 e
314/315, respec�vamente, e sobre eles cabe destacar os itens 3.2 e 3.3 do correspondente Edital,
que trata "Das Condições Gerais" a serem atendidas pela entidade requerente:

3.2. Poderá participar deste processo qualquer entidade (pessoa jurídica) que tenha
educação/ensino ou transporte rodoviário de cargas como um dos seus objetos
estatutários.

3.3. Os interessados em par�cipar deverão protocolar, perante a A NTT,
requerimento que contenha:

3.3.1. Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos rela�vos a tributos federais e à Dívida
Ativa da União expedida pela Receita Federal do Brasil;

3.3.2. Prova de regularidade rela�va à Seguridade Social e ao Fundo de Garan�a do
Tempo de Serviço (FGTS);

3.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

3.3.4. Cer�dão nega�va de crimes contra patrimônio público ou rela�vos ao
transporte envolvendo seus dirigentes ou funcionários;

3.3.5. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual municipal, se
houver, relativos ao domicílio ou sede da empresa;

3.3.6. Apresentação do ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado, que contenha explicitamente educação/ensino ou
transporte rodoviário de cargas como seu objeto social.

3.3.7. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, quando for o caso;

3.3.8. Relação nominal atualizada dos dirigentes da en�dade, com endereço,
número e órgão expedidor da carteira de iden�dade e número de registro no
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de
cada um deles; 3.3.9. Comprovação do endereço da sede da en�dade através de
contrato de locação, escritura pública ou alvará de localização;

3.3.10. Declaração subscrita pelo(s) representante(s) legal(is) da En�dade de que
aceita(m) as exigências deste Edital e da legislação em vigor;

3.3.11. Documento de iden�dade e CPF de seu(s) representante(s) legais, quando
for caso;

3.3.12. Declaração de ciência dos requisitos mínimos exigidos e detalhados neste
Edital e no documento "Especificações técnicas da rede equipamentos" anexo;

18. Quanto ao atendimento dos requisitos alhures, vemos que a documentação apresentada pelo
IBREP encontra-se anexada ao doc. SEI 6861910 (junto ao requerimento), doc. SEI 7385458,
7385461, 7385464, 7385465, 7385466 (Processo nº 50500.067794/2021-61), doc. SEI 7416719,
7416721, 7416724, 7416725, 7416727 (Processo nº 50500.068472/2021-30) e doc. SEI
7471671, tendo sido todos eles analisados pela administração, que apresentou o Check List -
Memória de Verificação de Documentação - Chamamento Público nº 02/2018 (SEI 7471726), de
onde se extrai os seguintes quadros conclusivos:

(...)

19. No tocante a essa documentação, observa-se que o Cer�ficado de Regularidade do FGTS em
nome da IBREP, está com a validade expirada, pois venceu em 20/08/2021 (SEI 7471671). O
mesmo acontece com a Cer�dão Nega�va de débitos estaduais (SEI 6861910) com validade
expirada em 26/07/2021, e a Cer�dão nega�va de débitos rela�vos a Tributos Municipais e Dívida
A�va do Município de Florianópolis (SEI 6861910) com validade expirada em 21/06/2021. Esta
úl�ma cer�dão já foi renovada pelo requerente, porém, também já teve a validade ultrapassada em
21/08/2021, conforme se infere do doc. SEI 7385458, encartado ao Processo nº
50500.067794/2021-61.

20. Quanto à Cer�dão nega�va de crimes contra patrimônio público ou rela�vos ao transporte
envolvendo os dirigentes do IBREP, vemos que foram apresentadas 03 (três) �pos de cer�dões
criminais para cada um dos 04 (quatro) sócios do Ins�tuto, acostadas ao Processo nº
50500.067794/2021-61 e ao Processo nº 50500.068472/2021-30.

21. Por fim, o requisito de comprovação do endereço da sede da en�dade foi atendido através do
alvará de localização, expedido pela Prefeitura Municipal de Florianópolis, válido para o ano de
2021, anexado ao doc. 7416727, do Processo nº 50500.068472/2021-30.

22. Assim, tendo em vista que algumas das cer<dões apresentadas pelo Ins<tuto requerente
encontram-se com prazo de validade expirado, recomenda-se à Administração que provoque o
IBREP para que elas sejam renovadas até a data de assinatura do Termo de Credenciamento.
Essa mesma recomendação também se aplica àquelas cer<dões que não estão vencidas na data
de hoje, mas que forem vencendo ao longo do lapso temporal necessário à assinatura do
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referido Termo.

2 3 . Nesse contexto, saliente-se ainda que cabe à AN TT assegurar que sejam atendidos pela
en<dade requerente todos os requisitos consignados no EDITAL DE CHAMAMEN TO PÚBL ICO nº
002/2018 (fls. 434/444 do processo nº 50500.153901/2016-14), especialmente aqueles
reproduzidos nos itens 14 e 17 deste Parecer.

24. Verifica-se ainda que a área técnica da ANTT, por meio da Minuta de Deliberação (SEI 7491903)
e da Minuta de Relatório à Diretoria SEI Nº 71/2021 (SEI 7491991), atesta expressamente que a
En�dade cumpriu as exigências constantes do Edital de Chamamento Público nº 002/2018,
concluindo que a Instituição encontra-se "apta ao respectivo credenciamento", conforme segue:

Após análise pelo Grupo de Trabalho da documentação encaminhada pela empresa
constatou-se que a mesma cumpriu as exigências previstas no Edital de
Chamamento Público, conforme Check List nº 7471726, estando apta ao respec�vo
credenciamento para aplicar a prova eletrônica de conhecimentos, com emissão de
cer�ficado, para comprovação da aprovação de Transportador Autônomo de
Cargas (TAC) e/ou Responsável Técnico (RT) em curso específico

27. Ainda sobre o credenciamento, mister salientar o seguinte entendimento exarado pelo TCU, no
Acórdão 436/2020-Plenário:

Acórdão 436/2020 Plenário (Denúncia, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Licitação. Inexigibilidade de licitação. Credenciamento. Chamamento
público. Princípio da isonomia.

O credenciamento, entendido como espécie de inexigibilidade de licitação, é ato
administra�vo de chamamento público de prestadores de serviços que sa�sfaçam
determinados requisitos, cons<tuindo etapa prévia à contratação, devendo-se
oferecer a todos igual oportunidade de se credenciar.

28. Nessa toada, ressalte-se também a Decisão 656/1995 do TCU, que se posicionou posi�vamente
sobre a legalidade do credenciamento, com fundamento no ar�go 25 da Lei nº 8.666/93, desde
que respeitados os princípios da administração pública e os seguintes requisitos:

1- Ampla divulgação, inclusive por meio “de convites a interessados do ramo que
gozem de boa reputação profissional;

2 - fixar os critérios e exigências mínimas para que os interessados possam
credenciar-se, de modo que os profissionais, clínicas e laboratórios que vierem a
ser credenciados tenham, de fato, condições de prestar um bom atendimento, sem
que isso signifique restrição indevida ao credenciamento;

3 - fixar, de forma criteriosa, a tabela de preços que remunerará os diversos itens
de serviços médicos e laboratoriais e os critérios de reajustamento, bem assim as
condições e prazos para o pagamento dos serviços faturados;

4 - consignar vedação expressa do pagamento de qualquer sobretaxa em relação à
tabela adotada, ou do come�mento a terceiros (associação de servidores, p. ex.) da
atribuição de proceder ao credenciamento e/ou intermediação do pagamento dos
serviços prestados;

5 - estabelecer as hipóteses de descredenciamento, de forma que os credenciados
que não estejam cumprindo as regras e condições fixadas para o atendimento,
sejam imediatamente excluídos do rol de credenciados;

6 - permi�r o credenciamento, a qualquer tempo, de qualquer interessado, pessoa
física ou jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas;

7 - prever a possibilidade de denúncia do ajuste, a qualquer tempo, pelo
credenciado, bastando no�ficar a Administração, com a antecedência fixada no
termo;

8 - possibilitar que os usuários denunciem qualquer irregularidade verificada na
prestação dos serviços e/ou no faturamento;

9 - fixar as regras que devam ser observadas pelos credenciados no atendimento
(como p. ex. proibição de que o credenciado exija que o usuário assine fatura ou
guia de atendimento em branco.

 

29. Feitas essas considerações, importante destacar que aprovados em processo próprio o EDITA L
DE CHA MA MENTO PÚBLICO nº 002/2018 e o consequente Termo de Credenciamento, devem eles
ser u�lizados pela A NTT em todos casos semelhantes com amparo em tal Edital. Não cabe à AGU o
papel de fazer mera conferência de documentação visando o atendimento de requisitos
estabelecidos em Edital e anexos pré-aprovados, para a celebração de contratos futuros, salvo a
existência de dúvida jurídica específica nesta etapa do procedimento.

30. Ainda assim, embora no caso presente não tenha sido suscitada qualquer dúvida jurídica
específica passível de análise por esta Procuradoria, optamos por fazê-la por uma questão de
cautela e visando a conferir maior segurança jurídica ao órgão assessorado, para que possa
corrigir eventuais equívocos neste e em casos futuros.

3. CONCLUSÃO

31. Diante do exposto, resguardados o juízo de conveniência e oportunidade do Administrador,
nos limites da lei, e as valorações de cunho econômico-financeiro, entendemos pelo
prosseguimento do pleito e sua submissão à deliberação da Diretoria Colegiada da AN TT, desde
que sejam previamente observadas as orientações lançadas neste Parecer, em especial aquelas
tecidas nos parágrafos 22 e 23.

32. Cumpre realçar que, caso o Administrador discorde das orientações emanadas neste
pronunciamento, deverá carrear aos autos todas as jus�fica�vas que entender necessárias para
embasar o ajuste pretendido e dar prosseguimento, sob sua exclusiva responsabilidade perante
eventuais ques�onamentos dos Órgãos de Controle. Nesse caso, não haverá a necessidade de
retorno do feito a esta Procuradoria Federal, consoante o inciso VII do art. 50 da Lei nº
9.784/1999.

 

DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 00132/2021/PF-ANTT/PGF/AGU

1. Recebidos os autos em 31-08-2021 para análise e aprovação de manifestação jurídica
consultiva.

2. Aprovo o PA RECER n. 00283/2021/PF-A NTT/PGF/AGU pelos seus próprios fundamentos,
oportunidade em que submeto a referida manifestação à avaliação da Exma. Sr. Procuradora Geral
desta PF/ANTT.

3. Em adendo, aproveito o ensejo da aprovação da referida manifestação jurídica para sugerir
que o referido parecer seja aprovado com os efeitos conferidos pela Orientação Norma<va AGU
nº 55, de 23 de maio de 2014, publicada no DOU em 26 de maio de 2014, que autoriza a adoção
de manifestação jurídica referencial, dispensando-se a análise individualizada de matérias que
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envolvam questões jurídicas idênticas e recorrentes, nos seguintes termos:

I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela
que analisa todas as questões jurídicas que envolvam matérias idên�cas e
recorrentes, estão dispensados de análise individualizada pelos órgãos consul�vos,
desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda
aos termos da citada manifestação.

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os
seguintes requisitos: a) o volume de processos em matérias idên�cas e recorrentes
impactar, jus�ficadamente, a atuação do órgão consul�vo ou a celeridade dos
serviços administra�vos; e b) a a�vidade jurídica exercida se restringir à verificação
do atendimento das exigências legais a par�r da simples conferência de
documentos.

4. Com o fim de disciplinar a “elaboração e a divulgação de manifestação jurídica referencial pelos
órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal no desempenho das a�vidades de consultoria
jurídica”, a PGF editou a Portaria nº 262, de 05/05/2017.

5. Nos termos do Art. 1º, parágrafo único, da aludida Portaria, " considera-se manifestação jurídica
referencial aquela que analisa todas as questões jurídicas que envolvam matérias idên�cas e
recorrentes, dispensando a obrigatoriedade legal de elaboração de parecer individualizado para os
respectivos casos concretos".

6. A  manifestação jurídica referencial cons�tui-se, portanto, em medida adequada a orientar a
Administração e capaz de conferir segurança jurídica à sua atuação, prescindindo, no entanto, da
análise individualizada desses processos pelo órgão de consultoria jurídica, salvo a existência de
dúvida jurídica.

7. Trata-se de importante ferramenta des�nada à o�mização e racionalização do trabalho,
viabilizando maior dedicação ao enfrentamento de questões complexas, com atuação prioritária,
estratégicas e especializadas, que demandam uma atuação qualificada.

8. Relevante destacar a necessidade de observância aos requisitos estabelecidos pela Portaria nº
262, de 05/05/2017 para a elaboração de manifestação jurídica referencial:

Art. 2º São requisitos para a elaboração de manifestação jurídica referencial: I - o
volume de processos em matérias idên�cas e recorrentes que acarrete sobrecarga
de trabalho devidamente comprovada e venha a impactar, jus�ficadamente, a
atuação do órgão consul�vo ou a celeridade dos serviços administra�vos e II - a
a�vidade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências
legais a partir da simples conferência de documentos. (...)

9. Nesse contexto, a análise dos casos associados ao preenchimento dos requisitos editalícios como
este analisado pelo Parecer que ora aprovo representam grande volume de processos e ostenta
aspecto de simples conferência de documentos e prazos, sem questões jurídicas relevantes a serem
dirimidas, enquadrando-se nas hipóteses autorizadas pela O N AGU nº 55, de 23/05/2014, e pela
Portaria PGF nº 262, de 05/05/2017.

10. Deste modo sugiro a aprovação do PARECER n. 00283/2021/PF-AN TT/PGF/AGU como
referencial e deverá ser aplicado aos casos futuros semelhantes pelo órgão assessorado que
deverá atestar, de forma expressa, que o caso concreto se amolda às hipóteses deste
referencial, nos termos do Art. 3º, §2º, da Portaria PGF/AGU nº 262, de 05/05/2017.

11. Registre-se que a Administração poderá, a qualquer tempo, provocar a atuação do órgão de
consultoria nas dúvidas jurídicas específicas que surgirem nos respec�vos processos desta espécie,
bem como para atualização do presente parecer.

 

DESPACHO n. 01890/2021/PF-ANTT/PGF/AGU

Aprovo o PARECER n. 00283/2021/PF-AN TT/PGF/AGU em anexo como referencial e deverá ser
aplicado aos casos futuros semelhantes pelo órgão assessorado que deverá atestar, de forma
expressa, que o caso concreto se amolda às hipóteses deste referencial, nos termos do Art. 3º,
§2º, da Portaria PGF/AGU nº 262, de 05/05/2017, aprovado pelo DESPACHO DE A PROVAÇÃO n.
00132/2021/PF-ANTT/PGF/AGU. [grifos acrescidos]

 

 

 

2.7. Assim, corroborando as razões técnicas e jurídicas supramencionadas, cujos
fundamentos adoto na presente análise e como mo�vação para decidir, é caso de aprovação da
assinatura do Termo de Credenciamento em tela entre a ANTT e o IBREP - INSTITUTO BRASILEIRO
DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL LTDA. Apenas, ressalto a necessidade de, quando dos
encaminhamentos para a formalização desse Termo, ainda antes desta, que a SUROC provoque a
parte requerente para apresentar novas cer<dões que se encontrarem vencidas na data prevista
para a respectiva assinatura.

 

3. DA PROPOSIÇÃO FINAL

3.1. Diante do exposto, VOTO por aprovar a assinatura de Termo de Credenciamento entre
esta Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT e a empresa IBREP - INSTITUTO BRASILEIRO
DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL LTDA, nos termos da Minuta de Deliberação DDB ora apresentada (SEI
8031224)

Brasília, 13 de setembro de 2021.

 

 

DAVI BARRETO
DIRETOR

 

Documento assinado eletronicamente por DAVI FERREIRA GOMES BARRETO, Diretor, em
13/09/2021, às 12:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
8031185 e o código CRC 5E284E6B.

Referência: Processo nº 50500.055203/2021-11 SEI nº 8031185
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